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PROJETOS

	| PROJETO DE APOIO À PESQUISA E PRODUÇÃO ACADÊMICA – PAPPA.  

Este projeto destina-se a orientar graduandos, mestrandos e doutorandos no processo 

de pesquisa e elaboração de trabalhos de conclusão de curso, monografias, disserta-

ções ou teses cujo tema relaciona-se direta ou indiretamente com Justiça Restaurativa.  

Ressalta-se que as ações do referido projeto são realizadas desde a criação do Pro-

grama Justiça Restaurativa, estando a formalização do mesmo em fase de conclusão. 

2º Semestre/20121º Semestre/2012

Orientações prestadas: graduandos, mestrandos e doutorandos/2012 

17 18

Gráfico 1: Quantidade de orientações prestadas aos graduandos, mestrandos e doutorandos em 2012.
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PRÊMIOS

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT é o vencedor do III 

Prêmio Conciliar é Legal do Conselho Nacional de Justiça – CNJ na categoria Justiça 

Estadual. A idéia é identificar, premiar e disseminar boas práticas que estejam con-

tribuindo para a efetiva pacificação de conflitos, bem como para a modernização, a 

rapidez e a eficiência da Justiça brasileira.  

O programa Justiça Restaurativa, coordenado pelos juízes do TJDFT Asiel Henrique 

de Sousa e Lea Martins Sales, é uma das seis iniciativas premiadas que concederam 

o título do TJDFT. A premiação ocorreu durante a 161ª sessão ordinária do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), realizada no dia 11 de dezembro do corrente ano. 

Matéria disponível em:  https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2012/dezembro/seis-praticas-
do-tjdft-sao-vencedoras-do-iii-premio-conciliar-e-legal-do-cnj .

O prêmio entregue foi uma estatueta do artista plástico Luiz Gagliastri, feita em bronze 

e alumínio polidos. “São quatro pessoas unidas e abraçadas, no lugar do coração o 

mapa do Brasil, mostrando um sentimento de orgulho e respeito pela nossa Nação”, 

disse o artista paranaense, ao explicar sua criação.

https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2012/dezembro/seis-praticas-do-tjdft-sao-vencedoras-do-iii-premio-conciliar-e-legal-do-cnj
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2012/dezembro/seis-praticas-do-tjdft-sao-vencedoras-do-iii-premio-conciliar-e-legal-do-cnj
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EVENTOS DE CAPACITAÇÃO

Confira a notícia publicada na página do TJDFT na internet1: 

A juíza Lea Martins Sales, da 2ª Vara Criminal de Samambaia, encerrou o curso de Me-

diação Básica, promovido pela Escola de Administração Judiciária do TJDFT - Instituto 

Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro. 

A juíza é uma das Coordenadoras do Programa Justiça Restaurativa no TJDFT, que é 

realizado no Fórum do Núcleo Bandeirante. Segundo a magistrada, com os cursos sobre 

o tema, promovidos pela Escola de Administração Judiciária, é possível ter pessoal ca-

pacitado para atuar no programa específico, que busca resgatar a convivência pacífica 

no ambiente afetado pelo crime.

A juíza enfatizou ainda os princípios fundamentais para o trabalho de mediação, como ética 

e respeito ao próximo, e destacou: “No futuro, para uma justiça justa, é preciso pensar na 

mediação e justiça restaurativa como política criminal para resolução de conflitos”.

O programa Justiça Restaurativa funciona no Fórum do Núcleo Bandeirante, coordenado pe-

los juízes Léa Sales e Asiel Henrique de Souza, e busca propiciar que vítima e agressor se 

encontrem em ambiente adequado e seguro, para que, de forma consensual, os infratores 

compreendam a dimensão das seqüelas materiais e psicológicas de seus atos e decidam por 

não repeti-los, resgatando, portanto, a convivência pacífica no ambiente afetado pelo crime.

1	 Fonte:http://intranet2.tjdft.jus.br/noticias/2012/maio/tjdft-encerra-curso-de-mediacao-basica/?searchterm 
=curso de mediação básica 

	| 1º SEMESTRE/2012

Em cumprimento a Resolução do TJDFT n.º 06, de 

17 de abril de 2012, art. 304, inciso I, e visando 

ações no sentido de ampliar o número de media-

dores, o Centro Judiciário de Solução de Conflitos 

e de Cidadania do Programa Justiça Restaurativa 

realizou, dentro das diretrizes estabelecidas pelo 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, o 1º Curso de 

Mediação Básica no TJDFT (com vistas à mediação 

criminal), no período de 23/04 a 17/05/2012, na 

Escola de Administração Judiciária - Instituto Luiz 

Vicente Cernicchiaro, tendo como instrutores: Dra. 

Eutália Manoel Coutinho, José Manoel Pereira – 

atual supervisor da Justiça Restaurativa do TJDFT 

- e Leila Duarte Lima.

http://intranet2.tjdft.jus.br/noticias/2012/maio/tjdft-encerra-curso-de-mediacao-basica/?searchterm=curso de mediação básica 
http://intranet2.tjdft.jus.br/noticias/2012/maio/tjdft-encerra-curso-de-mediacao-basica/?searchterm=curso de mediação básica 
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	| 2º SEMESTRE/2012

O curso de “Mediação Vítima-Ofensor” foi ministrado pelo Juiz André Gomma de Azevedo, 

no TJDFT, com a seguinte programação:

CURSO TEÓRICO:

9 de julho de 2012 - Das 8h30 às 12h30 e das 14h às 18h

10 de julho de 2012 - Das 8h30 às 12h30 e das 14h às 18h

11 de julho de 2012 - Das 8h30 às 12h30 e das 14h às 18h

12 de julho de 2012 - Das 8h30 às 12h30 e das 14h às 18h (para Instrutores/ Supervisores CNJ/TJDFT)

24h/a

ESTÁGIO SUPERVISIONADO: De agosto de 2012 a 30 de agosto 2013 como estágio supervisionado consistindo em 6 mediações realizadas e 12 mediações observadas que deverão ocorrer no prazo de 12 meses 80h/a

ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO 
ESTÁGIO SUPERVISIONADO:

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de Cidadania do Programa Justiça Restaurativa – Fórum Hugo Auler do Núcleo Bandeirante

RESPONSÁVEIS PELA 
AVALIAÇÃO DOS ESTAGIÁRIOS:

Dr.ª Eutália Manoel Coutinho, José Manoel Pereira, Leila Duarte Lima.
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EXPANSÃO DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

SamambaiaPlanaltina Núcleo BandeiranteBrasília

Atuação da Justiça Restaurativa por Circunscrição em 2012.

1% 66%31% 2%

Gráfico 2: Atuação da Justiça Restaurativa por circunscrição em 2012.

No ano de 2012, o Programa da Justiça Restaurativa, atuou em processos de várias 

circunscrições do DF, sendo: 

ORIGEM DOS PROCESSOS CIRCUNSCRIÇÃO PERCENTUAL QUANTIDADE

Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra 
a mulher do Núcleo Bandeirante

Núcleo Bandeirante  32% 20

Juizado Especial Criminal e Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a mulher de 
Planaltina

Planaltina 30% 19

Juizado Especial Cível e Criminal do Núcleo 
Bandeirante

Núcleo Bandeirante 28% 17

Vara Cível, de Família e de Órfãos e Sucessões do 
Nucleo Bandeirante

Núcleo Bandeirante 6% 3

Primeira Vara de Família e de Órfãos e Sucessões 
de Planaltina

Planaltina 1% 1

Segunda Vara Criminal de Samambaia Samambaia 1% 1

Primeiro Juizado Especial Cível e Criminal e 
Primeiro Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar Contra a Mulher de Samambaia

Samambaia 1% 1

3º Juizado Especial Cível de Brasília Brasília 1% 1

Total 4 circunscrições 100% 63



PROGRAMA JUSTIÇA RESTAURATIVA |  RELATÓRIO 2012  TRIBUNAL DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

8

ACESSO À JUSTIÇA

2º Semestre/20121º Semestre/2012

Número de atendimentos prestados em 2012

1292 1379

Gráfico 3: Número de atendimentos prestados em 2012.

A partir da Resolução 2002/12 do Conselho Econômico e Social da ONU, a Justiça Res-

taurativa se consolidou no Brasil como uma das portas de acesso à justiça.

 A Justiça Restaurativa apresenta-se como um novo modelo de resposta, possibilitando 

a aproximação entre as instituições formais de Justiça Criminal e o controle informal, 

por meio da participação ativa e interessada de todos os envolvidos em conflitos de 

natureza criminal, incluindo a própria comunidade. Assim, o sentido de justiça passa a 

significar a restauração dos traumas decorrentes do crime, o que ocorre pelo processo 

dialógico que se estabelece entre os interessados, os quais ocupam nesse modelo um 

espaço de participação e nova compreensão do conflito.

TOTAL DE 
ATENDIDOS 
PRESTADOS EM 2012

1º SEM 2012 (UN.) 2º SEM 2012 (UN.) ANUAL 2012

1292 1379 2671
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GESTÃO DE PESSOAS

Cursos realizados pelo supervisor José Manoel Pereira, na área de gestão de pessoas no ano de 2012.

DATA PALESTRA PALESTRANTE LOCAL C/H

15 de março de 2012 Como Liderar A Geração Y- O Desafio da Liderança Conectiva Cesar Souza  Auditório Sepúlveda Pertence, Térreo do Bloco A  2h

8, 10, 15, 22 de maio de 2012 Resolução Construtiva de Conflitos no Ambiente de Trabalho Marcelo Girade Sala de aula 2 do Instituto, 5º andar do bloco A, Fórum de Brasília. 12h/a

DATA CONGRESSO PALESTRANTES LOCAL C/H

03 a 04 de abril de 2012 II Congresso Nacional de Gestão Pública Erik Camarano; Humberto Falcão Martins; Julio Semenghini; Carlo Ratti; José Mariano B. Beltrame; Joao Itaqui; Alexandre 
Rebêlo Távora; Eduardo Pedrosa Cury; Emilio Bizon Neto; Tadeu Barreto Guimarães;Floriano de Azevedo; Marques Neto; 
Marcelo Arreguy; Fernanda de S. Neves; Maria do Carmo de Oliveira; Marcos Siqueira;Adriano Cesar F. Amorim; Rosa Maria 
de J. Colombo; Ronald Peixoto Drabik; Carlos Leite; Paulo Resende; Maurício Endo; Guruduth Banavar; Rafael Paim; Flávio 
Pickart; Consuelo Sielski Santos; Tulio Abi-Saber; Rubens Chammas; Bruno Quick; Luiz Antônio de Azevedo; Fábio Félix Cunha 
da Silva; Janete Bloise; Fernando Faria;Gustavo Rabelo; Adriane Ricieri Brito; Eduardo Matarazzo Suplicy; Felipe Montoro 
Jean; Francisco Sant’Anna; Paulo Sergio Sgobbi; Alexandre Kalil Pires; Gláucio Neves; Mauro Cesar Silveira; Ronaldo dos S. 
Nóbrega; Elisabeth S. Wartchow; Adriana da C. P. Aguiar; Pedro Miguel Cruz; Helder Ignacio Salomão; Danilo de Melo Souza; 
Rogério de Faria Princhak; Murilo Lemos de Lemos; Gustavo Morelli; Paulo Sergio Fresneda; Elisete Silva dos Santos

Centro de Convenções 
Ulysses Guimarães

13h/a

A Academia Nacional de Gestão Pública promoveu nos dias 3 e 4 de abril, em Brasília, o II Congresso Nacional de Gestão Pública (CONAGESP).  O evento reuniu mais de 400 líderes e gestores públicos, para troca de experiências e 
conhecimento. Ao todo, aconteceram 26 palestras e 13 painéis de debate, além da apresentação de uma série de casos de sucesso na administração pública, distribuídos nos 2 dias do Congresso.
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PARCERIAS E CONVÊNIOS ESTRATÉGICOS

Tramita no TJDFT, Termo de Convênio objetivando a parceria técnica entre a Justiça 

Restaurativa do TJDFT e a Faculdade Alvorada, de maneira que a referida Faculdade 

ofereça ao TJDFT estagiários capacitados em resolução consensual de conflitos no 

âmbito do Juizado Especial Criminal do Núcleo Bandeirante, em especial no âmbi-

to do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de Cidadania do Programa Justiça 

Restaurativa. Os alunos selecionados deverão estar cursando a partir do 5º (quinto) 

período do curso de graduação em Direito, visando a sua atuação como facilitadores e/

ou mediadores voluntários, sob a supervisão de professor/advogado contratado pela 

Faculdade Alvorada, de forma que, ao concluírem o 8º semestre, estariam aptos para 

atuarem em caráter de estágio obrigatório, no Juizado Especial Criminal do Núcleo 

Bandeirante, em especial no âmbito do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de 

Cidadania do Programa Justiça Restaurativa, com a complementação prática feita por 

Instrutores do TJDFT.
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